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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE
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VÍNCULOS DE TRABALHO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: DESAFIOS COLETIVOS PARA A VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO

Em um contexto de reorganização da administração do Estado brasileiro, professores da Educação Profissional na rede estadual da Bahia têm coexistido com um cenário adverso, em que convivem profissionais que realizam as mesmas tarefas com vínculos de trabalho diferentes. No coletivo dos professores, para realizarem o trabalho na escola, há professores com vínculos efetivos e temporários, que enfrentam desafios próprios de cada um dos grupos, mas que são também desafios coletivos, porque se desdobram em processos de precarização do trabalho e desvalorização do magistério. 
A fim de entender o movimento deste fenômeno, esta pesquisa objetivou analisar vínculos de trabalho dos professores da educação profissional na rede estadual da Bahia e os desafios coletivos para a valorização do magistério. De natureza básica, com abordagem qualitativa, a pesquisa teve como procedimentos técnicos para a produção dos dados a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. Neste percurso metodológico, realizou-se uma análise crítica dos fenômenos, com base o materialismo histórico-dialético. 

Vínculos dos professores da Educação Profissional na Bahia em contexto Neoliberal
[bookmark: _Hlk193864596]Nos últimos anos, temos assistido ao “[...] desmonte de uma concepção de educação construída por educadores, pesquisadores, movimentos sociais, entidades de classe comprometidos com a emancipação dos que vivem da força de trabalho” (Kuenzer, 2022, p. 19). Mudanças que caracterizam o regime de acumulação flexível e novas demandas são postas para a educação. Uma delas passa pela
[...] flexibilização da “pesada estrutura burocrática na contratação de pessoal”, ou seja, do concurso público, promovendo uma seleção simplificada de arregimentação de pessoal [...] em consonância com o projeto neoliberal de enxugamento da máquina pública e a diminuição dos gastos com os trabalhadores (Silva Junior; Oliveira, 2019, p.92).

Esse processo se aplica à tendência atual, em ascensão, da miríade de vínculos temporários a que são submetidos os docentes da educação básica, em todas as etapas e modalidades de ensino, em vários estados brasileiros. E, na educação profissional da Bahia, não é diferente. 
Vieira, Sampaio e Oliveira (2023, p.242) observam que: “Ao longo da história da EPT, o professor dessa modalidade de ensino foi tratado como um trabalhador qualificado por sua experiência, sem, obrigatoriamente, necessitar de conhecimentos didático-pedagógicos para o exercício da profissão da docência.” Esta afirmação aponta que a atuação precária do professor na educação profissional não é recente, mas é possível afirmar também que está cada vez mais naturalizada, tornando-se prática corrente em diferentes entes federados.
[bookmark: _Hlk178610927]A carreira docente da rede estadual na Bahia é regulada pelo Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio, Lei nº 8.261 de 29 de maio de 2002 e alterações subsequentes. O ingresso do professor efetivo ocorre por concurso público, tendo por critério básico a formação inicial em licenciatura. Após o ingresso, o Estatuto garante aos efetivos formação continuada, plano de carreira e remuneração. Estes docentes trabalham nas disciplinas da Base Nacional Comum Curricular também na educação profissional. 
Na Bahia, não há legislação que permita o acesso por concurso público para docentes que trabalham com os componentes curriculares voltados para a Formação Técnica Específica (FTE) nos cursos de educação profissional. Com uma complexa e extensa rede, composta por 327 unidades escolares, localizadas em 225 municípios dos 27 Territórios de Identidade do Estado, desde 2008, a Secretaria Estadual da Educação (SEC-BA) tem suprido as vagas dos professores da FTE com a contratação de professores temporários. 
Este expediente ocorre com base em uma legislação específica para contratos de servidores temporários pelo Regime Especial de Direito Administrativo (Reda). Implementado pela Lei nº 6.403/1992, o Reda tornou-se “o instrumento apto para que a Administração Direta e Indireta pudesse contratar agentes públicos em regime temporário e sem a realização de concurso público” (Silva Júnior; Oliveira, 2019, p.92). 
O que seria destinado à contratação excepcional, tornou-se a alternativa prioritária para a flexibilização de direitos trabalhistas e precarização da força de trabalho. Na educação profissional, os docentes contratados pelo Reda, trabalham com os componentes curriculares da FTE, nos cursos de educação profissional, na forma Integrada. A eles, dispensa-se a formação em licenciatura, bastando, para tanto, possuir formação como bacharel ou tecnólogo, em área específica ou correlata àquela do curso ao qual se candidata (Bahia, 2025)[footnoteRef:1].  [1:  Os professores contratados pelo Reda podem ser de duas formas: uma por processo seletivo simplificado, de contratação de pessoal, por tempo determinado, com prova de títulos, ou, de forma emergencial, que não passa pela seleção.] 


Desafios para a valorização do magistério da Educação Profissional na Bahia
A legislação brasileira, sobretudo a partir de 1988, dá passos importantes ao incorporar a valorização dos profissionais da educação escolar como princípio, tendo, portanto, “[...] garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” (Brasil, 1988).
Entretanto, uma tendência de agravamento à valorização deste profissional se efetiva com o aumento de contratos temporários. Na Bahia, perdura a contratação de professores temporários para a docência na educação profissional, por meio de editais de seleção simplificada. Neste ano de 2025, a SEC-BA publicou o Edital nº 03/2025, que assim, estabeleceu:
[...] o contrato de trabalho será celebrado sob o Regime Especial de Direito Administrativo - REDA, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser renovado por igual período, uma única vez, se for do interesse da Secretaria da Educação do Estado da Bahia (Bahia, 2025).
Com contrato dito “temporário”, de 3 até 6 anos de vínculo na função de professor da educação profissional, a esses profissionais, na escola, é atribuída carga horária maior em sala de aula e destinado menor tempo para atividades complementares. Aos que possuem este vínculo, são destinadas as mesmas atribuições que os docentes efetivos (Bahia, 2025), que possuem licenciatura. Em síntese, os professores temporários dos componentes de FTE da educação profissional não possuem licenciatura, trabalham jornada de trabalho superior e possuem menos tempo para realizar as atividades complementares, destinadas à organização do trabalho pedagógico. Conforme Seki et alii (2017, p. 951):
Os professores temporários formam uma massa de trabalhadores permanentemente colocados na escola, sujeita, certamente, a uma série quase infinita de fragilidades sociais, políticas e laborais. Se como categoria contratual, é imprescindível para o funcionamento da escola, tanto do ponto de vista dos interesses políticos quanto da vida escolar; como indivíduo está em constante ameaça de perda das condições de manutenção da vida.
De todas as maneiras, o vínculo precário dos profissionais temporários que trabalham na rede estadual de Educação Profissional na Bahia impacta na precarização do trabalho docente e na desvalorização da profissão do professor.
Ao investir em cargo do magistério um profissional, cujas atribuições são estranhas à sua formação, carga horária excessiva para este trabalho e pouco tempo para prepará-lo, o estado da Bahia potencializa as diferenças e a segregação entre os servidores efetivos e temporários na rede pública de ensino. Submetidos à precarização laboral, estes profissionais não podem ser investidos na carreira docente, por conseguinte, não contam com a proteção da entidade que representa a categoria.

Algumas considerações
Mesmo diante de um cenário obscuro e instável para a trajetória profissional na docência, é preciso nutrir as lutas coletivas para a garantia de direitos de ingresso na carreira do magistério por concurso público, progressão e isonomia salarial. Para que isso aconteça é necessária a organização dos profissionais da educação, unindo esforços junto aos movimentos sociais, sindicatos, entidades coletivas de educadores. 
Para além do debate e das pesquisas que diagnosticam os processos de reestruturação da carreira docente, é urgente a organização da classe trabalhadora docente, no fortalecimento das lutas dos professores pela valorização do magistério público.
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